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RESUMO 

 

 

 

A dissertação de mestrado objetivou conhecer o processo de aquisição de alimentos da 

agricultura familiar e as dificuldades das associações e cooperativas para o fornecimento de 

seus produtos ao mercado institucional do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), visto que se observou um número pequeno de associações e cooperativas 

participantes nas Chamadas Públicas, nos instigando à pesquisa que teve como universo o 

município de Castanhal, localizado na região do Nordeste Paraense. Metodologicamente 

optou-se por uma abordagem qualitativa, utilizando fontes secundárias coletadas em 

documentos dos órgãos responsáveis pela Chamada Pública; pesquisa bibliográfica;e dados 

primários obtidos por meio de questionários com perguntas abertas e semiestruturadas. A 

interpretação do material selecionado foi realizada sob a técnica da análise de conteúdo, 

quando se obteve como resposta,sobre as Chamadas Públicas da compra de alimentos, 

dificuldades imputadas à necessidade de um diálogo interativo entre demandantes e ofertantes 

dos produtos da agricultura familiar. Concluiu-se que a política pública de comercialização 

via o Programa Nacional de Alimentação Escolar tem promovido a agricultura familiar, com a 

abertura de novo mercado das compras institucionais, embora não consiga atingir um número 

significativo de associações e cooperativas existentes em Castanhal. Verificou-se que a 

burocracia cria óbices à efetividade da política pública de compra dos alimentos da agricultura 

familiar, além da necessidade de mecanismos de assessoramento técnico aos trabalhadores 

associados, mesmo que haja efeitos positivos, como se observou nos depoimentos dos sujeitos 

entrevistados. Mostra-se que política pública de compras de produtos da agricultura familiar 

melhora a alimentação escolar vista ser saudável e corresponder a princípios de segurança e 

soberania alimentar. 

 

Palavras – chave: Agricultura Familiar. Programa Nacional de Alimentação Escolar. Compra 

Institutional. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

The master's dissertation aimed to know the process of acquiring food from family farming 

and the difficulties of associations and cooperatives in supplying their products to the 

institutional market of the National School Food Program (PNAE), since there was a small 

number of associations and cooperatives participating in the Public Calls, instigating us to 

research that had as its universe the municipality of Castanhal, located in the Northeast region 

of Pará. Methodologically, a qualitative approach was chosen, using secondary sources 

collected in documents of the bodies responsible for the Public Call; bibliographic research; 

and primary data obtained through questionnaires with open and semi-structured questions. 

The interpretation of the selected material was carried out under the technique of content 

analysis, when it was obtained as an answer, about the Public Calls for the purchase of food, 

difficulties attributed to the need for an interactive dialogue between claimants and providers 

of family farming products. It was concluded that the public marketing policy via the National 

School Feeding Program has promoted family farming, with the opening of a new market for 

institutional purchases, although it is unable to reach a significant number of existing 

associations and cooperatives in Castanhal. It was found that the bureaucracy creates 

obstacles to the effectiveness of the public policy of purchasing food from family farming, in 

addition to the need for technical assistance mechanisms for associate workers, even if there 

are positive effects, as observed in the testimonies of the interviewed subjects. It is shown that 

public policy for the purchase of products from family farms improves school feeding as it is 

healthy and corresponds to food security and sovereignty principles. 

 

Keywords: Family farming. National School Feeding Program. Institutional Purchase. 
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INTRODUÇÃO GERAL 

 

Nesta dissertação busca-se mostrar como encontra-se a política pública de aquisição de 

produtos da agricultura familiar, através do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar(PNAE), pela Prefeitura de Castanhal, no Pará.  

Como motivação da pesquisa visou-se identificar qual a principal problemática 

encontrada pelos atores participantes (Associações, Cooperativas e Entidade Executora) desta 

política pública para este tipo de aquisição. Objetivou-se, de modo geral, analisar o processo 

de compras de produtos da agricultura familiar, especificamente verificar as Chamadas 

Públicas do PNAE realizadas nos últimos5 (cinco) anos em Castanhal; identificar quais as 

associações e cooperativas existentes no referido município que acessaram as Chamadas 

Públicas nesses últimos cinco anos; e, compreender quais dificuldades foram encontradas por 

esses empreendimentos para acessar essa política.  

Para a construção desta dissertação foi realizado levantamento bibliográfico sobre o 

tema proposto e levantamento de dados nos sites governamentais do FNDE, IBGE, MAPA, 

Sistema de DAP, bem como nos setores envolvidos nas Chamadas Públicas da Prefeitura de 

Castanhal. Assim, para atingir os objetivos propostos apresentam-se dois artigos, onde se 

destaca os achados da pesquisa.  

No primeiro artigo caracteriza-se o município de Castanhal, considerando-o como pólo 

da Região do Nordeste Paraense, uma vez que congrega uma série de equipamentos e serviços 

públicos e particulares de apoio ao desenvolvimento sub-regional do estado do Pará. A partir 

desse panorama geral, tratou-se das cooperativas e associações de produtores de alimentos 

ofertados nas Chamadas Públicas demandantes da alimentação para a merenda escolar.  

No segundo artigo discute-se o processo da compra institucional realizado pela 

Prefeitura de Castanhal, evidenciando os atores que atuam e seus conhecimentos sobre o 

processo de aquisição de produtos da agricultura familiar para a alimentação escolar. 

Verificou-se que a obrigatoriedade de aquisição de produtos da agricultura familiar é 

cumprida pela Prefeitura, inclusive, nos períodos pesquisados, com oscilação (acima e/ou 

abaixo dos 30%) do recomendado pela legislação. 

Identificou-se a existência de associações e cooperativas em um número significativo, 

estando essas organizações em situação de formalização recentes, tornando-se um potencial 

para a ampliação de participantes em Chamadas Públicas futuras.  
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Nas considerações gerais finais, evidencia-se a necessidade de um diálogo mais 

próximo entre os órgãos demandantes dos produtos da agricultura familiar e seus 

fornecedores, isto é, as associações e cooperativas, para que haja maior absorção dos produtos 

locais através desta modalidade de compra.  

Encerra-se a dissertação com a apresentação de um Manual de Apoio, adaptado e 

construído de forma conjunta com os participantes da pesquisa (presidentes das associações e 

cooperativas ofertantes de produtos da agricultura familiar e órgãos públicos municipais 

demandantes dos produtos para a merenda escolar, representados pelos responsáveis dos 

setores envolvidos no processo de compras, como a nutricionista, coordenador da merenda 

escolar e pregoeiro), tendo como base manuais, cartilhas e materiais existentes no portal do 

FNDE. 

Este manual de apoio tem como intuito contribuir no processo e trâmites, com critérios 

e normas, tendo como conteúdo as legislações que regem a referida política pública e 

respeitando-se as etapas do processo que foram identificadas e necessárias para o acesso dos 

agricultores familiares às Chamadas Públicas que ocorrem no município de Castanhal, a fim 

de favorecer a inserção destes no mercado institucional. 

Destaca-se, que embora estes instrumentos tenham sido elaborados de modo coletivo, 

esse material foi construído de forma remota, através de troca de e-mails, mídia social 

(whatsapp), respeitando os protocolos e normas de distanciamento social, como orientação 

das autoridades sanitárias, para evitar aglomerações.  
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ARTIGO I:CASTANHAL NO CONTEXTO DA POLÍTICA NACIONAL DE 

AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
  

Marcia Daniely de Castro Menezes
1
 

 

Resumo:  

 

Objetiva-se, neste artigo, compreender a dinâmica socioeconômica do município, com ênfase 

na produção agrícola, identificar e caracterizar como os trabalhadores associados, no 

Município de Castanhal-PA, têm acessado a política pública do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). Utilizou-se abordagem qualitativa, iniciando com um 

levantamento de todas as Associações e/ou Cooperativas existentes no município e, em 

seguida, aplicou-se um questionário com perguntas semiestruturadas e abertas aos presidentes 

das associações e cooperativas identificadas e àquelas que participaram das Chamadas 

Públicas período de 2016 a 2020, e que estão localizadas no referido município. Obteve-se 

como resultado que a maioria das instituições identificadas se encontra em fase de 

organização, principalmente para a aquisição da Declaração de Aptidão do Programa 

Nacional de Apoio à Agricultura Familiar (PRONAF – DAP Jurídica), situação essa que as 

impossibilitam a participar nos processos de compras institucionais. Somente duas 

associações e duas cooperativas têm conseguido comercializar seus produtos por meio das 

Chamadas Públicas do PNAE, nos últimos cinco anos. No entanto os dados analisados 

mostram o potencial dessas, quanto aos requisitos da DAP, condição necessária à inclusão nas 

compras institucionais da PNAE. 

 

Palavras-chave: Alimentação. Produção. Associações. Cooperativas. Mercado Institutional. 

 

Abstract: 

 

The aim of this article is to understand the socioeconomic dynamics of the municipality, with 

an emphasis on agricultural production, to identify and characterize how the associated 

workers in the Municipality of Castanhal-PA have accessed the public policy of the National 

School Feeding Program (PNAE). A qualitative approach was used, starting with a survey of 

all existing Associations and / or Cooperatives in the municipality, and then a questionnaire 

with semi-structured and open questions was applied to the presidents of the identified 

associations and cooperatives and to those who participated in the Public Calls. from 2016 to 

2020, and which are located in that municipality. As a result, most of the identified 

institutions are in the organization phase, mainly for the acquisition of the Aptitude 

Declaration of the National Family Agriculture Support Program (PRONAF - DAP Jurídica), 

a situation that makes it impossible for them to participate in the processes institutional 

purchasing. Only two associations and two cooperatives have been able to market their 

products through PNAE Public Calls, in the past five years. However, the analyzed data show 

the potential of these, regarding the requirements of the DAP, a necessary condition for 

inclusion in PNAE's institutional purchases 

 

Keywords: Food. Production. Associations. Cooperatives. Institutional Marketplace. 

 

 

                                                 
1
Nutricionista e Mestranda em Desenvolvimento Rural e Gestão de Empreendimentos Agroalimentares pelo 

Instituto Federal do Pará – Campus Castanhal. E-mail: marciadaniely@yahoo.com.br. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Para entender o processo de organização dos trabalhadores associados identificados 

como agricultor familiar foi necessário contextualizar o município de Castanhal, como uma 

cidade média que se constitui como pólo dinamizador da região do Nordeste Paraense ou 

Região Geográfica Intermediária, segundo IBGE (2017). O município tem como uma de suas 

características serem suporte de bens e serviços de apoio à agricultura familiar. Os 

agricultores familiares (associados ou não) têm se colocado no cenário político-econômico 

pelo fato de serem os principais sujeitos da produção de alimentos para o mercado interno, 

fornecendo cerca de 70% dos alimentos que chegam as mesas das famílias brasileiras (IBGE, 

2017). 

No entanto, quando se verifica a importância desse segmento econômico observa-se que 

as políticas de apoio à produção, assistência técnica, armazenagem, financiamento, dentre 

outros, não correspondem à necessidade vinculada a essa dinâmica econômico-social. Isso 

fica evidente nos dados do Censo Agrícola de 2017, que classifica como agricultores 

familiares 77% dos estabelecimentos rurais, com 3,9 milhões de estabelecimentos, 

representando um total de 67% de todo o pessoal ocupado em agropecuária no país, 

correspondendo 10,1 milhões de pessoas, que produzem em 80,9 milhões de hectares, cerca 

de 23% de todas as áreas dos estabelecimentos agropecuários do país. 

Essa realidade tem potencial para a comercialização no mercado institucional voltada ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Uma política pública que vem passando 

por transformações importantes ao se tornar referência às políticas de segurança alimentar e 

nutricional no Brasil e de fortalecimento da agricultura familiar. 

A aquisição de produtos da agricultura familiar é uma estratégia como se observa na Lei 

nº 11.947/2009, que tem melhorado a qualidade da alimentação escolar devido ao uso de 

produtos in natura adquiridos localmente. Esta lei tem sido objeto de debate entre os 

profissionais da nutrição, da educação, das ciências sociais aplicadas, dos gestores públicos, 

principalmente municipais e os agentes da agricultura familiar (MOTTER; TEO, 2019; 

SANTOS et al., 2017; BRASIL, 2016).  

No entanto, a literatura sobre o desenvolvimento rural ressalta dúvidas quanto às 

dificuldades evidenciadas, entre outros aspectos, as decisões tomadas pelas políticas públicas 

para o fortalecimento da agricultura familiar, a partir da década de 90, quanto passam a 

ganhar destaque no cenário nacional brasileiro, acarretando produções de diversos trabalhos 
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acadêmicos. O termo agricultura familiar começou a ser difundido por meio do Programa 

Nacional de Fortalecimento Familiar (PRONAF), criado pelo Decreto Nº 1.946, de 28 de 

Junho de 1996, com objetivo de estimular a geração de renda e abertura de oportunidades para 

a emergência de novos instrumentos e ações de regulação e promoção.  

Nesse sentido, diferentes estudos têm como foco as implicações das políticas públicas 

para o desenvolvimento da agricultura familiar e de suas organizações coletivas (GRISA, 

2018; LIMA, 2019; SANTOS et al., 2017), uma construção social que se edifica no processo 

de interação dentre os diversos atores, envolvendo a prática da compra institucional de 

alimentos (LIMA, 2019). Os autores ressaltam o quantitativo de ações políticas, novos 

instrumentos e estratégias para fortalecer o produtor rural, entendendo que houve ampliação 

ao longo dos anos com a implementação do PRONAF, PNAE e PAA (Programa de Aquisição 

de Alimentos). 

Esses instrumentos legais potencializam a organização de agricultores familiares em 

associações e cooperativas, para participar de chamadas públicas a fim de fornecerem 

produtos alimentícios no chamado mercado institucional. A Lei n° 11.947 de 06/2009 em seu 

art. 14 define que no mínimo 30% dos recursos destinados ao PNAE deverão ser utilizados 

para aquisição de produtos da agricultura familiar.  

Segundo Torres (2011), mesmo com a consolidação das políticas voltadas à agricultura 

familiar, ainda há fatores que dificultam o acesso ao mercado institucional, tais como 

organização em grupos formais e/ou informais para a inserção de seus produtos, acesso a 

insumos como sementes e assistência técnica, inexistência ou deficiência de estrutura de 

armazenamento, meios de transportes adequados, regularização sanitária, excesso de 

burocracia, distância dos locais de abastecimentos, estradas e ramais intransitáveis, dentre 

outros desafios para a comercialização de seus produtos. 

No entanto, apesar destes obstáculos, tem havido esforços para a implementação de 

políticas públicas não somente para o agricultor que tem impulsionado o desenvolvimento 

local, como também aqueles que são atingidos de forma direta por esse tipo de política, como 

os alunos de escolas públicas devido o consumo de produtos que vão desde frutos, legumes e 

produtos animais, produzidos em regiões circundantes.  

Neste artigo mostra-se, inicialmente, Castanhal no contexto do mercado institucional 

por meio da política pública do PNAE, compreendendo a dinâmica socioeconômica do 

município, com ênfase na produção agrícola, e um segundo item os agricultores familiares 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.946-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.946-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.946-1996?OpenDocument
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organizados, em associações e cooperativas, suas dificuldades e vantagens para acessar esse 

nicho de mercado nos últimos cinco anos. 

 

2 CASTANHAL MUNICÍPIO POLO DA MESORREGIÃO DO NORDESTE 

PARAENSE NO CONTEXTO NO PNAE 
 

O município de Castanhal, do Estado do Pará, norte do Brasil, foi criado pelo Decreto 

Nº 600 de 28 de janeiro de 1932, assinado pelo major Joaquim de Magalhães Cardoso Barata. 

Está situado na Região Metropolitana de Belém (capital do Estado do Pará) sendo um dos 

maiores municípios do Estado, mais populoso e mais desenvolvido da Região Geográfica 

Intermediária (IBGE, 2017). 

 

Mapa 1: Localização do Município de Castanhal 

 

Fonte: IDEFLOR, 2017. 

 

A cidade de Castanhal possui uma área de 1.029,300 km², com população estimada em 

203.251 habitantes, divididos entre população rural e urbana (IBGE, 2020), densidade 

demográfica de 178,7hab/km², altitude de 41m, clima equatorial, fuso horário UC–3. O 

município tem como indicadores de desenvolvimento IDH 0,673 médio, PIB R$3.602,938 

mil, PIB per capita R$19.242,51(IBGE, 2018). 

A remuneração média (R$) do trabalhador formal, em 2017, por sexo, o feminino 

recebeu, em média, R$ 1.748,60 e o sexo masculino recebeu um valor de R$ 1.647,75. O 

comércio, serviço e administração pública são os maiores contratantes formais. O setor da 

agropecuária, a extração vegetal, a caça e pesca possuem 681 vínculos empregatícios no 

referido município (FAPESPA, 2019).  
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Essas condições apontam o potencial para a inserção de seus produtos nos 

estabelecimentos escolares tendo a PNAE como canal de comercialização da agricultura 

familiar. No município existem 77 estabelecimentos de educação infantil, 75 de ensino 

fundamental (sendo 15 Estadual, 60 do município) e 25 de ensino médio das quais 1 é da 

esfera federal e15 estadual. Em 2018, o número de matrículas no ensino Pré-Escolar foram 

4.043 na rede municipal, no Ensino Fundamental foram 31.739, sendo 6.422 Estado, 18.093 

município, e no Ensino Médio foram, na rede Estadual 7.526 matrículas (FAPESPA, 2019). 

O número de alunos matriculados está diretamente relacionado ao valor repassado pelo 

FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento Educacional) ao município de Castanhal, 

influenciando na compra de um maior ou menor quantitativo de produtos da agricultura 

familiar e por conseqüência na participação das associações e cooperativas da agricultura 

familiar nesse canal de comercialização. 

Reside na área rural no município de Castanhal 19.771 habitantes situados em diversas 

comunidades, agrovilas e ocupações informais e infra normais, o que corresponde a 11,41% 

da população total do município. Segundo a Secretaria de Agricultura do Município de 

Castanhal, esses espaços se constituem com vínculos na produção agrícola, incluindo 

mandioca, milho, feijão, macaxeira, frutas como o cupuaçu e o açaí; plantio de hortas, que em 

algumas áreas é a única fonte ou complementação de renda aos agricultores (IBGE, 2017).  

Eles abastecem, não somente os mercados e feiras de Castanhal, mas também a Ceasa 

em Belém de acordo com o IBGE (2017), há uma variedade de frutas e legumes na produção 

agrícola do município de Castanhal, os quais podem ser inseridos na alimentação escolar do 

Município. No mapa 1, identifica-se a aptidão do município para a produção agrícola. 

 

Mapa 2:Aptidão Agrícola de Castanhal.

 
Fonte: EMBRAPA, 2015. 
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As variedades de produtos agrícolas cultivados pela agricultura familiar em Castanhal 

favorecem a comercialização no mercado institucional, na medida em que é necessária uma 

alimentação em quantidade e qualidade nutricional para alimentação escolar, associado à 

cultura local, como se verifica no quadro 1. 

 

Quadro 1: Produção agrícola de Castanhal-PA. 

Produto Quantidade 

Açaí 751 toneladas 

Acerola 408 toneladas 

Banana 446 toneladas 

Cacau (amêndoas)*
2
 4 toneladas 

Caju 2 toneladas 

Coco-da-baía 607 (x1000 frutos) 

Cupuaçu*² 19 toneladas 

Laranja *² 145 toneladas 

Limão*² 321 toneladas 

Mamão*² 717 toneladas 

Maracujá*² 118 toneladas 

Pupunha *² (cacho do fruto) 12 toneladas 

Tangerina *² 48 toneladas 

Urucum*² 24 toneladas 

Abacaxi 8 (x1000 frutos) 

Abóbora 212 toneladas 

Melancia 88 toneladas 

Fonte: IBGE, 2017. 

  

Essa produção é realizada, em grande medida, sob a forma de trabalho associado, em 

forma de associações e/ou cooperativas, a fim de favorecer o acesso a bens e serviços de uso 

comum. Isso fica evidente quando a produção é formada por um conjunto de agricultores 

familiares que ultrapassam a fronteira municipal para sua organização, sendo Castanhal o 

mobilizador do contingente de trabalhadores associados. 

 

3 DINÂMICA SOCIOECONÔMICA E POTENCIAL DE CASTANHAL NA 

COMERCIALIZAÇÃO NO MERCADO INSTITUCIONAL 
 

Ao analisarmos as dinâmicas contemporâneas dasrelações entre a cidade e campo 

observa-se que Castanhal se caracteriza por ser uma cidade média com grande 

importância devidoligar uma rede de cidades da Região Geográfica Intermediária do 

Pará,que são marcadas pela BR-010, além daquelas da hinterlândia às proximidades do 

oceano atlântico.  

Nesse sentido, corrobora-se com Sposito (2010, p.57), quando afirma: ―Há cidades 

                                                 
2
 Quantidade produzida nos estabelecimentos agropecuários com 50 pés ou mais (IBGE, 2017).  



17 

 

 

 

médias que desempenham papéis regionais, relativamente a um grande número de cidades 

pequenas, cujas atividades econômicas, ainda que predominantemente agropecuárias, estão 

fortementes ediadas em termos de origem dos capitais e de poder...‖. 

A cidade de Castanhal captura dinâmicas modernas e não modernas como suporte de 

bens e serviços para as atividades agrícolas, com ―...enorme peso da ‗modernização da 

agricultura‘ voltada à exportação, altamente articulada aos interesses 

industriaisefinanceiros,cujoscircuitos estabelecem-se na escala transnacional‖ (SPOSITO, 

2010, p.55), mas, ao mesmo tempo, imprime dinâmica própria que absorve demandas de 

outras municipalidades.  

Amaral e Ribeiro (2016, p.23) entendem Castanhal que ―...não resultam da dispersão 

dos espaços de assentamento da metrópole, não se constituindo enquanto periferia da RMB e 

nem mesmo como espaço de assentamento para as classes médias e altas vindas de Belém‖. 

Os autores veem Castanhal com características típicas de cidades comerciais, cujas atividades 

comerciais e de serviços concentram de modo mononucleada, mostrando que o comércio e 

serviços situam-se em eixos de circulação rodoviária internos à cidade e principais ruas do 

centro, com atividades de pequeno e grande porte, além de instituições governamentais, 

representantes das três esferas. 

Ainda segundo Amaral e Ribeiro (2016) apontam Castanhal enquanto cidade que 

mantém forte relação com o campo, devido a características como feiras, empresas de 

abastecimento e serviços, em grande medida, atendem demandas do campo, um mercado 

específico (sementes, implementos agrícolas, pesticidas, herbicidas, vacinas, roupas estilo 

country, botas, chapéus etc.), além de instituições de ensino e pesquisa destinadas à formação 

de capacidades técnicas para o desenvolvimento do campo.  

No município de Castanhal é possível identificar, na relação com grandes empresas 

agropecuárias, a ―...produção realizada em pequenas propriedades, geralmente com mão-de-

obra familiar, é orgânica e essencial à expansão do capitalismo no campo em razão de nela 

ser cultivado aquilo que não é tão atrativo ao capital, por gerar menos renda, como produtos 

utilizados na alimentação humana como: arroz, feijão, mandioca‖ (BATISTA, 2015, p. 108). 

Essa produção, associada a hortaliças e frutos, que se considerou relevante para a 

comercialização via mercado institucional da merenda escolar. 

No entanto, não se pode deixar de lado que esse tipo de cidade nas relações com as 

pequenas cidades formam um complexo entre movimentos endógenos e exógenos, sob 

interesses que perpassam entre o local e o global, embora o foco de interesse aqui esteja 
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circunscrito aos fluxos econômicos vinculados a produção de base familiar, particularmente 

organizada sob a forma de cooperativas e associações voltada à produção de alimentos, como 

se mostra no item seguinte.  

4 TRABALHO ASSOCIADO E ACESSO A CANAIS DE COMERCIALIZAÇÃO 

COMO O PNAE 

 Ricciardi; Lemos (2000, p.82) entendem que o associativismo como conjunto de 

práticas relacionadas à ―...criação e gestão das associações (organizações providas de 

autonomia e de órgãos de gestão democrática: assembléia geral, direção, conselho fiscal)‖, 

organizado por livre adesão centrada em interesses comuns tem se caracterizado por favorecer 

o acesso a determinadas condições que isoladamente seria difícil obter. Nessa mesma linha de 

pensamento Leonello (2010, p. 41) compreende as associações enquanto:  

 

...agrupamento de produtores com interesses comuns, tendo como finalidade 

resolver os seus problemas, quer sejam de produção, comercialização ou de serviços, 

viabilizando a sustentação de suas propriedades, superando entraves produtivos e 

logísticos, de forma coletiva, representa uma importante opção estratégica capaz de 

transformar ou modificar uma realidade, ou mesmo, proporcionar aos diferentes 

atores sociais, meios para se adaptarem a essa realidade. 

 

Essa concepção de associativismo tem se tornado uma forma importante de organização 

dos produtores rurais, como as cooperativas ou mesmo associações, uma vez que 

potencializam ações em diferentes espectros e dimensões, tendo como um de seus objetivos a 

inserção no mercado de modo independente. 

Vê-se que o associativismo e o cooperativismo passaram a compor políticas públicas na 

medida em que foram visibilizados como sujeitos políticos no cenário nacional, com ênfase 

nos anos de 1990. Nesse contexto, a união de forças por via do associativismo e do 

cooperativismo passou a ser considerada uma alternativa viável para a sustentabilidade das 

unidades produtivas e das atividades agropecuárias dos agricultores familiares (COSTA, 

2013;LIMA, 2009; VARGAS, 2015).  

As cooperativas de agricultores familiares têm atuado como entidades essenciais na 

comercialização de produtos junto a políticas públicas, particularmente, a compra 

institucional como o PAA e o PNAE (CUNHA, 2015; SANTOS et al.,2017).Enquanto 

organizações civis elas são compostas por, no mínimo, vinte (20) pessoas unidas com 

interesses em comum, de forma democrática, participação livre e igualitária dos seus 

cooperados, que prestam serviços sem fins lucrativos. 



19 

 

 

 

As organizações sociais, sejam cooperativas ou associativas, são enfocadas por Tierling 

e Schmid (2016); Nascimento et al. (2019) devido a relação direta destas na formação voltada 

ao desenvolvimento e fortalecimento da agricultura familiar e do meio ambiente. Destacam a 

contribuição destas para a qualidade de vida do agricultor associado/cooperado, com ganhos 

para a região e comunidades adjacentes.  

Essas formas de trabalho associado potencializam relações entre diferentes agentes, 

sejam econômicos, sociais, políticos, institucionais, culturais, devido facilitarem processos de 

acesso as mais diversas oportunidades, incluindo o escoamento da produção, com geração de 

renda e, consequentemente, desenvolvimento econômico e social.As formas de trabalho 

associado têm possibilitado a ―circulação no mercado de trabalho, formal e informal, que 

caracteriza a trajetória de grande número de trabalhadores (LIMA, 2009, p.126)‖. 

Essa assertiva também é observada por Leonello (2010, p. 42) ao pensar que ―os 

produtores participantes das associações reconhecem que ficou mais fácil conduzir a produção 

após a organização comunitária‖. O ambiente participativo criado pela organização 

espontânea de cidadãos e cidadãs é salutar para promover o interesse comum e gerar 

benefícios coletivos, pois, uma vez gerados pelo grupo, podem ser usufruídos por todos os 

sócios, independentemente de sua contribuição para gerar tal benefício. 

Por essas razões entende-se que as formas de organização do trabalho associado 

mostram-se favoráveis à inserção no mercado institucional, na medida em que promovem 

relações capazes de gerar meios para melhorar a qualidade dos próprios trabalhadores 

associados, mas também acessar políticas públicas de apoio à produção, assistência técnica, 

transporte, armazenamento, escoamento da produção e comercialização, além dos ganhos 

sociais, culturais e ambientais decorrentes de suas práticas de responsabilidade com o meio 

em que atuam. Observa-se no item seguinte como o PNAE tem se tornando um importante 

canal de comercialização dos trabalhadores associados. 

5 PROGRAMAS NACIONAIS DE ALIMENTOS COMO CANAL DE 

COMERCIALIZAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

A agricultura familiar não tem grandes problemas para a produção, quando se trata de 

formas tradicionais, ou seja, das práticas que passam de geração a geração, no cotidiano da 

vida doméstica; os agricultores sabem de onde e como são produzidos os alimentos. Neste 

processo, o papel do estado e das políticas públicas com enfoque nos agricultores familiares 

decorreu da demanda e reivindicações que levaram a se instaurar ações para o fortalecimento 
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de suas práticas sociais, na medida em que é esse segmento social que produz alimentos para 

o mercado interno.   

A crescente influência e ação do estado no meio rural objetivou o fortalecimento da 

economia local e consequentemente a geração de riquezas econômicas, tornando-se evidente a 

sua relação com a noção e valorização de cadeias agroalimentares curtas, pois as mesmas 

potencializavam a melhoria da qualidade de vida dos produtores rurais aliada à justiça social e 

ao uso sustentável dos recursos naturais (SCHEIDER; SCARABELOT, 2012). 

Desde o início dos anos 2000 pode-se perceber um momento privilegiado para o 

florescimento de programas com a ótica do desenvolvimento rural sustentável no Brasil. 

Nesse contexto são reafirmados objetivos como a redução da marginalidade rural e a 

integração social e econômica dos agricultores e suas famílias, ao lado da conservação do 

meio ambiente ou do uso cauteloso dos recursos naturais (MALUF, 2010). 

Neste espectro a Lei 11.947/2009, que define a obrigatoriedade de se destinar 30% no 

mínimo do valor repassado pelo PNAE a cada Município, Estados e Distrito Federal, para a 

compra de gêneros alimentícios oriundos da agricultura familiar, pressupõe a compra destes 

produtos, que geralmente são amarradas a atravessadores, os quais buscam ganhos baseadas 

na variação do preço (ROCH, 2016). Os mercados institucionais de compras regulares e a 

preços de mercado justos têm possibilitado a melhoria de ganhos no processo de compra 

direta. 

A aquisição a partir da política pública do PNAE e PAA tem garantido à população 

enquadrada no segmento da agricultura familiar maior dinamismo econômico, tornando-os 

além de produtores e auto consumidores, empreendedores nas áreas de fruticultura, grãos, 

tubérculos, amêndoas e castanhas, carnes, entre outros, o que de forma direta e/ou indireta, 

possibilitaria a inserção socioeconômica dessas populações no mercado e na sociedade de 

modo geral. 

6 METODOLOGIA 

Para compreender a realidade dos trabalhadores associados em seus processos de 

mobilização para participarem das Chamadas Públicas de compra de produtos da agricultura 

familiar, no município de Castanhal, com características importantes devido ao suporte aos 

demais municípios de seu entorno, na questão da produção de alimentos. Além procurar 

entender o trabalho da Secretaria de Agricultura de Castanhal junto aos agricultores 

familiares, na medida em que é o órgão responsável pelo assessoramento técnica e orientação 
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aos agricultores familiares do município. Inicialmente, precisou-se identificar as cooperativas 

e associações de produtores que atuam na produção da agricultura familiar, a fim de conhecer 

o processo de compra de alimentos por meio de Chamadas Públicas, como estabelece o 

mercado institucional do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), um canal de 

comercialização capaz de melhorar as condições de vida dos agricultores familiares, ao 

mesmo tempo, em que há a melhoria na alimentação escolar. 

Optou-se por abordagem qualitativa para apoiar a interpretação dos dados obtidos e 

como indica Goldenberg (2001) e Gil (2010), inclusive quando tratam da técnica da análise de 

conteúdo. Nesta mesma linha de pensamento Bardin (2006, p.38) entende a análise de 

conteúdo como ―um conjunto de técnicas das comunicações, que utiliza procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens‖, e para superar incertezas 

quanto à interpretação de dados, o que é corroborada por Chizzotti (2006, p. 98) que pensa a 

análise de conteúdo como procedimento metodológico capaz de ―...compreender criticamente 

o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as significações explícitas ou 

ocultas‖. Portanto, considerou-se adequada à análise dos dados obtidos no decorrer da 

inserção na pesquisa de campo, pois contribuir com estratégias importantes na produção de 

conhecimento em diferentes áreas de conhecimento.  

A análise de conteúdo foi utilizada para interpretar os depoimentos dos trabalhadores 

associados que tiveram acesso ao Programa Nacional de Alimentação Escolar, vinculado à 

prefeitura de Castanhal e dos servidores públicos responsáveis pela organização das 

Chamadas Públicas.  

Para iniciar o trabalho de interpretação dos dados obtidos na análise das Chamadas 

Públicas, realizadas no período de 2016 a 2020, verificou-se quais as organizações que 

participaram nos processos do referido período. Após esse primeiro momento, fez-se o 

levantamento, no sistema do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 

para identificas as associações e cooperativas existentes em Castanhal, e qual a situação delas 

em relação à Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento a Agricultura 

Familiar (DAP/PRONAF), para posterior comparação com os dados obtidos na Secretaria de 

Agricultura do Município de Castanhal.  

O passo seguinte foi à análise documental dos processos de Chamadas Públicas, 

realizadas no período de cinco anos. Para isso, buscou-se informações sobre as associações e 

cooperativas que participaram e quais eram do município de Castanhal, pois a legislação 

referente à Política Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), há a possibilidade de outras 
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associações ou cooperativas, existentes na região, participarem das Chamadas, quando as 

organizações de Castanhal não atenderem aos critérios expressos nas Chamadas Públicas. 

Precisava-se entender não somente os mecanismos de participação junto aos agricultores 

associados, mas também da Secretaria de Licitação.  

Após essa análise o procedimento seguinte foi a aplicação dos questionários com 

perguntas semiestruturadas e abertas, encaminhados por e-mail, aos presidentes das 

associações e cooperativas com DAP
3
ativas, condição necessária à participação em Chamadas 

Públicas.Ressalta-se essa forma de aplicação deveu-se ao distanciamento social determinados 

pelas instituições sanitárias em face da pandemia do Covid-19
4
,pois em princípio o 

planejamento da pesquisa enfocava em uma relação direta com os sujeitos, inclusive com 

ações participativas em campo. Nesse sentido teve-se que se adequar as exigências impostas 

pela pandemia, levando-nos a restringir as ações planejadas. Com isso, obteve-se os dados por 

meio informáticos-comunicacionais.  

Em face dessas limitações considera-se que houve aceitação do público alvo da pesquisa 

(trabalhadores associados às cooperativas que haviam participado das Chamadas Públicas e os 

servidores públicos da Prefeitura Municipal de Castanhal, responsáveis pela condução da 

política pública de compra de alimentos para a merenda escolar). Partiu-se, assim, para a 

organização das informações obtidas nos questionários encaminhados às associações e 

cooperativas existentes no município de Castanhal, relacionando as respostas semelhantes e 

cotejando com as discussões teóricas obtidas na primeira fase da pesquisa.  

Como resultado desses diferentes procedimentos metodológicos sistemáticos, apresenta-

se um cenário geral que mostram como ocorrem os processos de Chamadas Públicas para a 

aquisição de alimentos para a merenda escolar; as dificuldades encontradas por essas 

cooperativas e associações de produtores da agricultura familiar e pelos servidores públicos 

na organização e manutenção dos encaminhamentos necessários a efetivação da política 

pública de alimentação escolar.  

Passa-se a discutir, no item seguinte, os achados da pesquisa, que vão além dos 

processos burocráticos, para evidenciar um rico, complexo e dinâmico movimento necessário 

                                                 
3
Declaração de Aptidão ao Pronaf: instrumento utilizado para identificar e qualificar as Unidades Familiares de 

Produção Agrária (UFPA) da agricultura familiar e suas formas associativas organizadas em pessoas jurídicas 

(Fonte: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/agricultura-familiar/dap/declaracao-de-aptidao-ao-pronaf-

dap, consultado em 02/11/2020). 
4
Os questionários foram respondidos, também, via e-mail, respeitando as recomendações das autoridades de 

saúde, evitando, assim, aglomerações e contato físico. Os questionários continham perguntas sobre a formação 

da associação ou cooperativa, seu conhecimento, entendimento e participação nas Chamadas Públicas em 

Castanhal. 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/agricultura-familiar/dap/declaracao-de-aptidao-ao-pronaf-dap
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/agricultura-familiar/dap/declaracao-de-aptidao-ao-pronaf-dap
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a execução da política em discussão, embora haja fragilidades que precisam ser mais bem 

dimensionadas em pesquisas futuras. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Encontrou-se treze (13) associações e/ou cooperativas cadastradas no município de 

Castanhal, tendo como fonte de dados o sistema do Ministério de Agricultura, ao cruzar esse 

dado com as Declarações de Aptidão ao PRONAF, que serve de critério para a 

comercialização junto ao PNAE, observou-se que somente seis (06) estavam com a DAP 

ativa, restringindo assim, o número daquelas que poderiam participar das Chamadas Públicas. 

Na Tabela 1 mostra-se as associação e cooperativas existentes e aquelas em condições de 

acessar o mercado institucional, por meio de participação nas Chamadas Públicas. 

 

Tabela 1: Associações e cooperativas com DAPs no município de Castanhal 

Associação/Cooperativa DAP 

Cooperativa Amazônia Agroindustrial Ativa 

Associação Feira do Produtor Rural em Castanhal Ativa 

Cooperativa Regional dos Produtores Rurais no Estado do Pará Ativa 

Associação dos Pequenos Agricultores Do Estado do Pará –

APAESPA 

Ativa 

Associação dos Moradores e Agricultores da Agrovila Nazaré Ativa 

Cooperativa de Produção dos Ecoextrativistas da Amazônia Ativa 

Associação de Produtores Rurais a Força da Fé Expirada 

Associação Comunitária dos Agricultores do Assentamento 

João Batista 

Expirada 

Cooperativa de Pequenos Agricultores de Produção e 

Comercialização 

Expirada 

Associação de Micro Produtor Rural União do Povo Expirada 

Polo de Proteção da Biodiversidade E Uso Sustentável dos 

Recursos Naturais 

Expirada 

Associação de Desenvolvimento Comunitário e Rural Bom 

Jesus 

Expirada 

Ass. de Agric. Avicul.Piscicul.Suinocul. e Pecuaristas do Estado 

do PA 

Expirada 

Fonte: MAPA, 2019. 

 

No Quadro 2 é possível verificar que a maioria das associações e cooperativas 

existentes em Castanhal encontra-se em processo inicial de organização legal, particularmente 

quando se observa a questão da DAP jurídica, pois mesmo em casos de associações e 

cooperativas cadastradas, há casos de DAP expirada, ou seja, que deixaram de atender os 

critérios e normas de acesso ao PNAE. 
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Quadro 2:Associações e cooperativas existentes no município de Castanhal – PA 

Associação/Cooperativa DAP 

APSPEPA – Associação de Agricultores Avicultores Piscicultores 

Suinocultura Pecuarista do Estado do Pará 

Dap Expirada 

ASMIPRO – Associação de Microprodutor Rural União do Povo Dap Expirada 

AMAM – Associação de Moradores e Agricultores da Agrovila Nazaré  Dap Ativa 

ACAJOB – Associação Comunitária dos Agricultores do Assentamento 

João Batista  

Dap Expirada 

AMIPROBA – Associação dos Micros Produtores Rurais do Barreirão Sem Dap 

ASPAFAC – Associação dos Pequenos Agricultores Familiares do Cristo 

Redentor  

Sem Dap 

AARTEPA – Associação dos Produtores Rurais Terra Prometida Sem Dap 

AMPRAC – Associação dos Moradores e Produtores Rurais da Agrovila 

Calúcia 

Sem Dap 

ASDECOB – Associação de Desenvolvimento Comunitário São Bento  Sem 

informações 

Associação de Desenvolvimento Comunitário e Rural dos Moradores da 

Agrovila São Lucas  

Sem Dap 

Associação de Desenvolvimento Comunitário ―Pedro Matos‖  Sem Dap 

Associação dos Produtores Rurais Familiares 5 de Outubro  Sem Dap 

Associação de Desenvolvimento Sustentável de Bacabalzinho Sem Dap 

Associação de Produtores Rurais da Comunidade Nova Esperança Sem Dap 

Associação dos pequenos agricultores do estado do Pará – APAESPA Dap Ativa 

Cooperativa regional dos produtores rurais no estado do Pará – 

COONTAR 

Dap Ativa 

Associação feira do produtor rural em castanhal – AFEPRUC Dap Ativa 

Cooperativa Amazônia agroindústria – AMAZONCOO Dap Ativa 

Associação de desenvolvimento comunitário e rural Bom Jesus Dap Expirada 

Associação de produtores rurais a força da fé Dap Expirada 

Associação de micro produtor rural união do povo Dap Expirada 

Cooperativa de pequenos agricultores de produção e comercialização Dap Expirada 

Ass. de Agric. Avicul.Piscicul.Suinocul. e Pecuaristas do Estado do PA Dap Expirada 

Cooperativa de produção dos ecoextrativistas da Amazônia – 

COOPERECO 

Dap Expirada 

Associação dos Pequenos Produtores Rurais Nova Esperança  Sem Dap 

Associação dos Pequenos Agricultores Rurais do Assentamento Novo 

Tempo 

Sem Dap 

Associação dos Produtores Rurais de Santa Terezinha  Sem Dap 

Associação de Moradores e Agricultores do Ramal Santa Rita  Sem Dap 

APARAA – Associação dos Pequenos Agricultores do Assentamento 15 

de Agosto 

Sem Dap 

Fonte:Secretaria de Agricultura de Castanhal-PA, 2020. 
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 Entende-se que apesar das cooperativas e associações sociais serem formadas por 

processos de mobilização social e comunitária, geralmente, para superar dificuldades 

enfrentadas no cotidiano, elas não tem conseguido superar questões básicas a sua própria 

organização. Assim, seus processos de produção e de obtenção de oportunidades para 

valorizar o trabalho na agricultura familiar têm sido obstaculizados por suas fragilidades 

econômico-organizacionais. 

O problema para a obtenção ou manutenção da DAP, por exemplo, mostra-se como uma 

fragilidade dessas associações e cooperativas e, com isso deixam de acessar as Chamadas 

Públicas, para comercialização de seus produtos para a merenda escolar. Ainda que a união da 

coletividade tenha efeitos benéficos à comunidade, como se observa nos depoimentos desses 

sujeitos. 

Para o Presidente da COONTAR: ―A organização foi fundada pela necessidade de 

escoamento dos nossos produtos, antes de nos organizarmos, nossos agricultores perdiam a 

maior parte das suas produções‖. Essa mesma realidade é identificada pelo representante da 

AMAZONCOOP e outros depoimentos dessas organizações. 

 
Motivado pela perda da competividade de produtos brasileiros no mercado global, 

principalmente apimenta do reino, o idealizador e fundador da cooperativa José 

Vicente Filho foi buscar alternativas para esse problema. Depois de cursar um MBA 

em Comércio Exterior e Negócios Internacionais, ele desenvolveu um projeto 

denominado Amazônia Sustentável, que consiste em uma proposta de valorização da 

sócio biodiversidade baseado na implantação de Sistemas Agroflorestais – SAF, que 

motiva os agricultores com benefícios gerais, preço justo e participação nos lucros, 

realizando a cadeia produtiva para obter competitividade e presença no mercado. 

Entretanto, para realização desse projeto, foi preciso organizar os agricultores em 

cooperativas. Depois de várias reuniões para conscientização do cooperativismo e 

organização dos agricultores familiares, foi constituída a AMAZONCOOP – 

Cooperativa Amazônia Agroindustrial, com aprovação do estatuto em 16/11/2010 e 

registro na Junta Comercial do Estado do Pará, no dia 30 de agosto de 

2011(AMAZONCOOP). 

 

A associação surgiu durante um encontro da Campanha da Fraternidade da Igreja 

católica em 2009, realizada em uma família da comunidade que, após várias 

discussões, conversas e encontros foi fundada no dia 02/05/2009, com 19 associados 

(AMAN). 

 

A realidade das associações e cooperativas de Castanhal tem vivenciado situações como 

as analisadas por Tierling (2016), ao tratar de uma associação em Corumbataí do Sul.Naquele 

espaço é possível entender os benefícios da ação coletiva para os produtores familiares da 

localidade, mostrando semelhança com a formação das organizações existentes em Castanhal, 

ou seja: 

... finalidade era reunir produtores de café, para que pudessem discutir os problemas 

comuns da cultura e comercialização. No entanto, a entidade formalizada 

permaneceu inativa até 1997 e somente em 1999 foram iniciados os trabalhos com a 
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intenção de buscar novos mercados e não ficar refém às condições de preço únicas 

oferecidas pelo mercado local (TIERLING, 2016,p. 7). 

 

No quadro 3, relaciona-se a diversidade, quantidade e variedade dos produtos ofertados 

pelas cooperativas e associação de produtores que participam das Chamadas Públicas, para 

comercialização junto ao PNAE, que são necessários à merenda escolar. 

 

Quadro 3: Produtos ofertados nas Chamadas Públicas. 

Produtos AMAZONCOOP COONTAR AMAN 

Abacate X   

Açaí (polpa) X   

Abacaxi X   

Abobora X  X 

Alface X  X 

Banana X  X 

Batata doce X   

Cariru X   

Castanha do Pará X   

Cebolinha X  X 

Cheiro verde X  X 

Chicória X   

Colorífico X  X 

Coco seco X   

Coco verde X   

Couve X  X 

Farinha de mandioca X  X 

Farinha de tapioca X   

Feijão de corda X   

Feijão verde X   

Feijão caupi   X 

Frango caipirão X   

Goiaba X   

Goma de tapioca X   

Iogurte X   

Jambu X  X 

Laranja X  X 

Limão X  X 

Macaxeira X  X 

Mamão X  X 

Manga X   

Maxixe X   

Mel X   

Melancia X  X 

Milho verde   X 

Ovos X   

Peixe tambaqui X   

Pepino X   

Pimenta de cheiro (verde) X  X 
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Pimenta do reino X   

Polpas de frutas X X  

Pupunha   X 

Quiabo X   

Repolho X   

Tangerina X   

Tucupi X   

Fonte:Elaboração da autora com base na pesquisa de campo, 2019. 

 

A produção mostra-se favorável à composição de um cardápio adequado nutricional e 

em sinergia com a cultura local adequada à merenda escolar ofertada em Castanhal. As 

organizações produtivas AMAZONCOOP, AMAN e COONTAR, que participam das 

Chamadas Públicas, surgiram nos anos de 2010, 2009 e 2014 respectivamente. Suas bases 

sociais são compostas por agricultores do município de Castanhal e de municípios próximos. 

Essa realidade mostra a capilaridade do município em relação a rede municipal do Nordeste 

Paraense, mostrando o papel de Castanhal para que haja trabalhadores associados inscritos na 

DAP jurídica. 

Nesses termos pode-se dizer que Castanhal dinamiza uma rede de municípios com 

produção agrícola de base familiar, corroborando com o entendimento de Amaral e Ribeiro 

(2016, p.23), quanto veem Castanhal com um papel importante no apoio às atividades do 

campo e mesmo quando o IBGE (2017) mostra o mapa de aptidão agrícola do município.  

Nesse sentido, o município de Castanhal arrasta ou congrega agricultores familiares de 

municípios próximos compondo uma rede capaz de dinamizar a agricultura familiar, como se 

observa na tabela 2. 

 

Tabela 2: Municípios que compõe a base dos agricultores familiares 

Das Associações e Cooperativas com DAP ativas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:Elaborado pela autora como base em dados do MAPA (2020). 

Municípios AMAZONCOOP AMAN COONTAR 

Barcarena 1   

Castanhal  116 44 7 

Igarapé-açu 3   

Inhangapi 51  1 

Mocajuba 31   

Santa Maria do Pará 21   

Santo Antônio do Tauá 1   

São Domingos do Campi 47  4 

São Francisco do Pará 1   

São João da Ponta 5   

São Miguel do Guamá 90  32 

Terra Alta 11  2 

Viseu 11   
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Os presidentes das associações e cooperativas identificadas afirmam que as dificuldades 

mais recorrentes para ofertar produtos ao PNAE são: ―Falta de programação e continuidade 

nos pedidos. Não tem uma sequência de pedidos dos mesmos produtos. Atraso nos 

pagamentos‖. O presidente da AMAN informou que os produtores não estão acostumados 

―...a vender os produtos a prazo, mesmo que o preço pago pelo PNAE seja melhor‖.  

Tais depoimentos exprimem o que Santos et al. (2017, p.231) identificaram na Zona da 

Mata de Minas Gerais, ―...a necessidade de maior rigor na fiscalização do PNAE, pois uma 

prefeitura que eles fornecem já ficou quatro meses sem pagá-los, o que é inconstitucional‖. 

Há problemas decorrentes da interação entre os trabalhadores associados e o gestor 

público como revela o representante da COONTAR, que chama atenção para o fato de não 

haver um diálogo aproximado com as cooperativas e associações para que possam atender as 

necessidades de apoio e valorização dos produtos da agricultura local. 

 
A coordenação responsável para eleger os produtos regionais não consulta as 

cooperativas para saber a produção existente, quantidade de produtos, preços e 

custos de distribuição. A quantidade de produtos pedidos não atende a produção dos 

agricultores. Atrasos nos pagamentos. Falta do Serviço de Inspeção Municipal 

(SIM) (COONTAR). 

 

Os trabalhadores associados também informam que não há um planejamento capaz de 

garantir que o mercado institucional se torne uma alternativa viável e garantida para o 

escoamento de suas produções, como se vê no depoimento do representante da 

AMAZONCOOP: ―Desde novembro de 2019 estamos sem realizar entregas de produtos 

porque não foi feito pedido... [também há] questões documentais emitidas pela Emater‖. 

Os depoimentos apontam para a necessidade de ajustes ou mesmo redimensionamento 

desta política para que se torne a uma alternativa efetiva enquanto canal de comercialização, 

confirmando o que Rios et al. (2018) e Triches et al. (2017) identificaram ao abordarem os 

desafios e dificuldades dos agricultores familiares e suas organizações em participarem do 

PNAE. Essa situação vai desde a falta de acesso aos editais, dificuldade de alcançar os 

mercados e distribuir as mercadorias (RIOS et al., 2018). 

Belilaquia e Triches (2014) pensam o estado tem se colocado no âmbito da elaboração 

de políticas como o PNAE, no entanto não tem oferecido meios para que os agricultores 

familiares consigam obter incentivo, além da falta de informações detalhadas sobre os 

mecanismos necessários à participação no PNAE, frequência dos pedidos, número de locais 
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de entrega e os preços pagos também foram identificados nos depoimentos dos presidentes 

das organizações de trabalhadores associados em Castanhal. 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A análise dos dados sobre as organizações dos trabalhadores associados nas 

organizações AMAZONCOOP, AMAN e COOMPAR, no município de Castanhal, mostrou 

que existe produção necessária e com qualidade para ser comercializado via mercado 

institucional, por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar, no entanto, os 

agricultores sentem falta de informação detalhada e conhecimento quanto aos critérios e 

regras necessárias ao acesso às Chamadas Públicas. 

Nos depoimentos dos dirigentes das cooperativas e associações existentes em Castanhal 

vê-se a necessidade de um diálogo mais próximo dos órgãos da prefeitura do município com 

as organizações do trabalho associado. Pode-se verificar, na realidade, a necessidade de um 

processo de formação e assessoramento técnico dos trabalhadores associados, a fim de se 

construir um canal de comunicação aberto e sistema de compra menos burocrático.  

Isto ficou evidente quando se identificou 15 associações e cooperativas existentes no 

município de Castanhal com produtos que podem ser comercializados via mercado 

institucional, mas que somente três conseguem acessar.  

Outro ponto identificado foi que a maioria das associações e cooperativas têm formação 

recente e encontram-se em fase de estruturação e legalização, o que constitui um fator de 

obstáculo à participação nas Chamadas Públicas, embora sejam capazes de fornecer produtos 

adequados ao atendimento das demandas do município. 

A burocracia e falta de diálogo têm se constituído em bloqueios para o avanço desse 

mercado potencial. Assim, a pesar da política pública de compras institucionais ter surgido da 

reivindicação dos agricultores familiares a fim de promover os produtos locais, como de 

qualidade adequada e assentada na cultura local, não tem conseguido atender, de modo 

efetivo, às comunidades locais, com a ampliação de venda e, consequentemente, absorção dos 

produtos da agricultura familiar, devido a uma maior compreensão dos gestores públicos em 

garantir formação e assessoramento técnica capazes de promover as condições para a inserção 

dos agricultores familiares ao mercado institucional do PNAE, em sintonia com a soberania 

alimentar. 

Assim, apesar de Castanhal atender a obrigatoriedade da Lei, o número de organizações 

do trabalho associado existentes no município ainda é restrito àqueles que acessam o mercado 
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institucional, por meio de Chamada Pública. Esses agricultores organizados conseguem 

articular uma rede de produtores de alimentos que vai além de suas fronteiras, a fim de 

superar dificuldades relacionadas à produção e comercialização. 
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ARTIGO II:ACESSO DOS AGRICULTORES FAMILIARES AO PROGRAMA DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM CASTANHAL – PA: questões para debate 

Marcia Daniely de Castro Menezes
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Resumo: 
 

Neste artigo, analisa-se questões sobre a compra de gêneros alimentícios de associações e 

cooperativas de agricultores familiares por processo de Chamada Pública, realizada pelo 

Município de Castanhal-PA. Tratou-se analisar as dificuldades encontradas pelos 

responsáveis na construção do processo da Chamada Pública no processo de implementação 

da política pública da merenda escolar. Utilizou-se abordagem qualitativa para compreender 

como ocorre o acesso dos agricultores familiares ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). Tomou-se como referência o período de 2015a 2019. Mostra-se, que houve 

oscilação no percentual de compra por parte da prefeitura de Castanhal, ficando abaixo ou 

cima do valor do mínimo recomendado pela Lei 11.947/2009de30%. Perceba-se, no entanto, 

que houve crescimento gradativo nos montantes comprados, mas que há gargalos na 

implementação desta política pública, os quais podem ser superados passarem por adequações 

em diferentes âmbitos (legislação, organização, falta de estruturas mínimas de processamento 

de produtos), para a efetividade no acesso ao PNAE. 

 

Palavras - chave: Programa Nacional de Alimentação Escolar. Chamada Pública. Soberania 

Alimentar. Política Pública. 

 

Abstract: 

 

In this article, questions about the purchase of foodstuffs from associations and cooperatives 

of family farmers are analyzed by the Public Call process, carried out by the Municipality of 

Castanhal-PA. The aim was to analyze the difficulties encountered by those responsible for 

building the Public Call process in the process of implementing public school lunch policy. A 

qualitative approach was used to understand how family farmers access the National School 

Feeding Program (PNAE). The period from 2015 to 2019 was taken as a reference. It is 

shown that there was an oscillation in the percentage of purchases by the municipality of 

Castanhal, being below or above the minimum value recommended by Law 11,947 / 2009 of 

30%. It should be noted, however, that there was a gradual growth in the amounts purchased, 

but that there are bottlenecks in the implementation of this public policy, which can be 

overcome by undergoing adjustments in different areas (legislation, organization, lack of 

minimum product processing structures) , for effectiveness in accessing the PNAE. 

 

Keywords: National School Feeding Program. Public Call. Food Sovereignty. Public Policy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) conquistou, ao longo das 

últimas décadas, avanços evidentes na garantia do direito humano à alimentação adequada, 

com controle social e legislação específica se tornando um modelo para vários países 

(CUNHA, 2015). O programa tem como objetivo garantir segurança alimentar e nutricional 

de alunos e, ao mesmo tempo, contribuir para fomentar a agricultura familiar.  

OPNAE caracteriza-se como uma das mais antiga e permanente política pública do 

Brasil, considerado um dos maiores, mais abrangentes e duradouros na área de alimentação 

escolar do mundo. Atende alunos da educação básica matriculados em escola públicas e 

filantrópicas. Em 2019 mais de 40 milhões de alunos foram atendidos pelo Programa, com 

financeiro de R$ 3,97 bilhões, o que corresponde a cerca de 50 milhões de refeições diárias, 

totalizando mais de 10 bilhões de refeições no ano (PEIXINHO, 2013; FNDE, 2020).  

Araújo et al. (2019), avaliando a adequação da utilização de recursos para a compra de 

alimentos oriundos da agricultura familiar em 27 cidades brasileiras mostrou a evolução da 

compra institucional via PNAE, em todas as regiões do Brasil, no período de 2011 a 2017. Na 

Região Norte, identificou aquisição em torno de 39,4%, enquanto o Sudeste apresentou a 

menor porcentagem 6,4%. Ao verificar esta mesma situação em Castanhal percebe-se que 

houve um percentual de compra em torno de 33,3%, portanto, acima do mínimo recomendado 

30%, embora a análise tenha recaído aos anos de 2015 a 2019
6
. 

Em Castanhal, a aquisição de produtos da agricultura familiar por meio do PNAE, vem 

sendo executada desde 2011, todavia, por falta de acesso a sistemas públicos alimentados 

virtualmente com dados de compras do PNAE do município de Castanhal, solicitou-se 

formalmente a Secretária de Licitações do Município, estas informações e apenas foi 

disponibilizado os dados históricos referentes a gestão atual.  

Em 2020, devido da pandemia do Covid-19, o governo federal alterou os regramentos 

na lei que rege o programa para que não ocorresse à descontinuidade no fornecimento de 

alimentos para os alunos, embora as entregas dos produtos da agricultura familiar tenham sido 

comprometidas. Mas, há uma perspectiva de ―normalizar‖ essa relação, pois a Lei nº 13.987, 

de 7 de abril de 2020 autoriza a distribuição de gêneros alimentícios, adquiridos com recursos 

do PNAE, aos pais ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica, e 

                                                 
6
 Embora se tenha conhecimento que o PNAE em Castanha tenha iniciado em 2011, só se teve acesso às 

informações de 2015 a 2019. A equipe de compras alegou que só tinham acesso aos dados da gestão que 

trabalha. 



35 

 

 

 

a resolução CD/FNDE nº 02, de 09 abril de 2020 reforça a destinação de 30% de compra da 

agricultura familiar, visando atender mais de 80 mil agricultores familiares (BRASIL, 2020). 

O artigo, neste sentindo, busca mostrar como se encontra a compra de produtos de 

agricultura familiar no município de Castanhal – PA, através da política pública do PNAE, 

nos últimos 5anos,inclusive, identificando as dificuldades encontradas pela equipe 

responsável pelo processo das Chamadas Públicas e a visão que eles têm desta política.  

2 AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM CASTANHAL – PA 

O programa de alimentação escolar surgiu na década de 40, quando o então Instituto de 

Nutrição, defendia a proposta de o Governo Federal oferecer alimentação aos alunos. Desta 

forma, foi elaborado um Plano Nacional de Alimentação e Nutrição abrangente, denominado 

Conjuntura Alimentar e o Problema da Nutrição no Brasil. Estruturou-se um programa de 

merenda escolar sob a responsabilidade pública em âmbito nacional. Em 1955, sob o Decreto 

n° 37.106instituiu-se a Campanha de Merenda Escolar (CME) e em 1956passou a se 

denominar Campanha Nacional de Merenda Escolar (CNME), com a intenção de promover o 

atendimento em âmbito nacional (MALAGUTI, 2015). 

Essa política foi constantemente alterada, como visto no decreto n° 56.886/65 que criou 

a Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE). Em 1970passou a adquirir produtos 

formulados para a merenda escolar, fortalecendo a indústria alimentícia nacional; a partir de 

1976 essa Campanha se tornou parte do II Programa Nacional de Alimentação e Nutrição 

(PRONAN). Sendo que em 1979 passou a denominar-se PNAE, permanecendo com essa 

denominação até os dias atuais (MALAGUTI, 2015). 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, ficou assegurado o direito à 

alimentação escolar a todos os alunos do ensino fundamental, por meio de programa 

suplementar de alimentação escolar a ser oferecido pelos governos federal, estaduais e 

municipais. Em 2009, com a publicação da Lei nº 11.947/09, essa política passou a incorporar 

dimensões estratégicas visando a promoção da soberania e segurança alimentar e nutricional 

dos alunos, com valorização da cultura alimentar e da produção local. Para isso, houve a 

inclusão da educação alimentar e nutricional no projeto pedagógico da escola, promoção da 

saúde escolar e fortalecimento da agricultura familiar (FREITAS, 2013; MALAGUTI, 2015). 

O PNAE, comumente denominado como merenda escolar, é gerenciado pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e visa à transferência, em caráter 

complementar, de recursos financeiros aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, 
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destinados a suprir parcialmente as necessidades nutricionais dos alunos. É considerado um 

dos maiores programas na área de alimentação escolar no mundo e é o único com atendimento 

universalizado (FNDE, 2009). 

A partir da Lei 11.947/2009 estimula-se o fortalecimento da intersetoralidade, o 

desenvolvimento econômico e sustentável das comunidades, a redução da desigualdade 

social, da pobreza e da migração campo-cidade, por meio da redistribuição de renda aos 

agricultores familiares, contribuindo, portanto, para a promoção da SAN (segurança alimentar 

e nutricional) e soberania alimentar do Brasil (FERIGOLLO et al, 2016). 

Com essa Lei, o processo de compra de alimentos oriundos da agricultura familiar 

avançou, inserindo a obrigatoriedade de destinação de no mínimo 30% dos recursos 

transferidos para cada estado, município e Distrito Federal para compra direta dos agricultores 

familiares. Essa medida prevê a inserção de agricultores familiares nos mercados 

institucionais de compras regulares e a preço de mercado, representando um dos maiores 

progressos em termos do estabelecimento de critérios que busquem impactos sociais para as 

compras públicas (ROCH, 2016; ASSIS et al, 2019), na medida em que a produção dos 

pequenos agricultores está, geralmente, inserida em cadeias restritas, com a presença de 

intermediários (atravessadores), ficando os primeiros com os menores valores na cadeia da 

produção alimentar, em face dos preços baixos praticados. 

As compras públicas têm um papel importante no estímulo local, em aspectos 

econômicos, sociais e ambientais, com perspectiva de melhoria da qualidade de vida das 

pessoas (ASSIS et al, 2019). Com a evolução dessa política pública e o número de alunos 

atendidos, gera aporte financeiro para às localidades.  

 
No período de 1995 a 2010, observa-se uma importante ampliação do PNAE, tanto 

em termos de alocação de recursos financeiros, como de cobertura populacional. 

Entre 2005 a 2010, o PNAE ampliou sua cobertura populacional de 33,2 milhões 

para 45,6 milhões de escolares, enquanto a alocação de recursos financeiros passou 

de 590,1 milhões para 3 bilhões de reais, chegando em 2009 a promover uma 

importante reformulação para beneficiar não apenas as crianças, mas também uma 

importante parcela da população brasileira: os agricultores familiares (PEIXINHO, 

2013, p. 2). 

 

 

Em 2014, dos R$ 2,48 bilhões repassados pelo FNDE para os municípios, mais de R$ 

578 milhões foram aplicados em aquisições da agricultura familiar, o que representa 23,3% do 

total. Porém, nesse mesmo ano, apenas 39,5% dos municípios atingiram o limite mínimo de 

30% de aquisição da agricultura familiar. Isso significa que cerca de 60% dos municípios não 

conseguiam cumprir o percentual previsto em lei. Mesmo que esses números venham 
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crescendo entre 2011 e 2014, fica evidente que a compra de produtos da agricultura familiar 

tem aspectos a se avançar. Em 2016, por exemplo, o volume do repasse foi para R$ 3,8 

bilhões, o que significa algo em torno de R$ 1,14 bilhão destinados às compras da agricultura 

familiar no país(THICHES et al., 2016; ASSIS et al., 2019). 

A importância do PNAE para o setor da agricultura familiar e e evidencia na grandeza 

dos seus números e na quantidade de beneficiados direta e indiretamente. Em 2019, por meio 

do repasse de 4 bilhões de reais a 147,7 mil escolas, o programa atingiu um universo de 4 

bilhões de alunos da educação básica matriculado nas escolas públicas, filantrópicas e em 

entidades comunitárias (conveniadas com o poder público). Considerando-se a efetivação da 

compra mínima de 30% de produtos advindos da agricultura familiar, o montante repassado 

em 2019 a esses produtores, seria de aproximadamente R$ 1,2 bilhão (DIEESE, 2020) 

O PNAE, como política pública redistributiva, representa um incentivo à produção e à 

comercialização dos agricultores familiares, contribuindo para uma relação mais estreita entre 

campo e cidade, além de criar canais circuitos, novas infra estruturas físicas e arranjos sociais. 

No entanto, para o agricultor ser beneficiado pelo programa, deve solicitar a Declaração de 

Aptidão ao PRONAF (DAP
7
), de modo a comprovar sua condição de agricultor familiar para 

se enquadrar no PNAE (SANTOS et al., 2017; SILVA et al., 2020). 

Para a agricultura familiar o desafio, hoje, consiste na melhoria de sua capacidade 

articular novos canais de comercialização nos mercados locais (merenda escolar, programas 

sociais).Neste cenário, os agricultores familiares precisam desenvolver habilidades para 

construir os novos mercados, permitindo atender demandas múltiplas na construção social do 

mercado, para ofertar de produtos tradicionais, artesanais ou regionais (SCHNEIDER, 2010). 

3 AGRICULTURA FAMILIAR NO CONTEXTO DA POLÍTICA DO PNAE EM 

CASTANHAL – PA 

A ampliação da Política Nacional do PNAE favorece a institucionalização da relação 

entre agricultores familiares e governos locais, com valorização da produção, com 

possibilidade de contribuir para a biodiversidade, apoiados em economia com inclusão social, 

diversificação da produção e redução da dependência dos intermediários (atravessadores), 

além de incentivar a cultura e hábitos alimentares, com qualidade nutricional da alimentação 

escolar oferecida. 

                                                 
7
Declaração de Aptidão ao Pronaf: Instrumento utilizado para identificar e qualificar as Unidades Familiares de 

Produção Agrária (UFPA) da agricultura família re suas formas associativas organizadas em pessoas jurídicas 

(Fonte: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/agricultura-familiar/dap/declaracao-de-aptidao-ao-pronaf-

dap, consultado em 02/11/2020). 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/agricultura-familiar/dap/declaracao-de-aptidao-ao-pronaf-dap
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/agricultura-familiar/dap/declaracao-de-aptidao-ao-pronaf-dap
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Assim, a institucionalização do PNAE objetivou atender demandas alimentares dos 

alunos sob novos padrões de qualidade, devido a oferta de alimentos frescos, refeições 

nutricionalmente equilibradas, sanitariamente seguras e adequadas aos hábitos alimentares do 

município de Castanhal, resgatando tradições culinárias, respeitando a vocação agrícola de 

cada região, incentivando a formação de hábitos alimentares saudáveis (AGUIAR; CALIL, 

2016; SCHWARTZMAN, et al. 2017). 

A fusão de um programa de alimentação escolar com a agricultura local possibilita, de 

acordo com Schwartzmanet al. (2017), segurança alimentar e nutricional. A Medida 

Provisória n° 2.178, de 28/6/2001, no seu Art. 7º determina que ―...a aquisição dos gêneros 

alimentícios, terão prioridade os produtos da região visando a redução dos custos‖, mas a 

política vai além desses marcos institucionais. 

A Chamada Pública é o instrumento legal simplificado para o gestor e para o agricultor, 

que dispensa a cadeia burocrática da licitação normalmente inacessível para o segmento dos 

agricultores familiares não familiarizados com as exigências do processo licitatório (BRASIL, 

2020). 

A Resolução CD/FNDE nº 4, de 2015, alterou a redação dos artigos 25 a 32 da 

Resolução FNDE nº 26, modificando a forma de aplicação dos critérios para seleção e 

classificação dos projetos de compra e venda, além de especificar os grupos formais e 

informais de assentados da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 

quilombolas; definiu também os critérios para desempate e ainda os locais onde deverão ser 

divulgados os editais das Chamadas Públicas; incluiu o documento para habilitação dos 

projetos de venda dos grupos formais (BRASIL, 2013; FNDE, 2016). 

A Entidade Executora (prefeitura, secretaria estadual de educação, escola ou unidade 

executora) é responsável pela Chamada Pública que tem como objeto de compra os produtos 

da agricultura familiar para a alimentação escolar, esta deve conter informações suficientes 

para que os fornecedores possam construir o projeto de venda, documento este que formaliza 

o interesse dos agricultores familiares em vender sua produção (AGUIAR; CALIL, 2016; 

BRASILIA, 2016). 

Neste sentindo, os agricultores familiares, organizados em associações e cooperativas, 

que tiveram acesso ao PNAE em Castanhal atendem todos os requisitos elencados como 

critérios na legislação, ou seja, os agricultores familiares podem participar como fornecedores 

da alimentação escolar nas condições especificadas em Lei. 
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Na elaboração dos editais de Chamadas Públicas, para aquisição de alimentos, os 

gestores devem cumprir a orientação do FNDE, seguindo as leis federais de licitações, pregão 

e suas alterações, além das legislações sanitárias e nutricionais vigentes, observando os preços 

dos produtos oferecidos, devendo os mesmos serem compatíveis com os preços vigentes no 

mercado local, buscando estabelecer não só a proposta mais vantajosa economicamente à 

Administração Pública, mas principalmente favorecer a comunidade local.Na prefeitura de 

Castanhal, o setor responsável pela realização do processo da Chamada Pública segue 

algumas etapas, segundo orientações da legislação e organização própria como vê-se na 

Figura 1. 

 

Figura 1: Etapas do processo de compras de produtos da AF no município de Castanhal-PA. 

 
Fonte: Prefeitura de Castanhal, 2020. 

 

As associações e cooperativas locais, que responde a Chamada Pública com projetos de 

venda para a merenda escolar, são avaliados quando a diferentes critérios, inclusive, se 

resgatam tradições culinárias e hábitos alimentares regionais (BRASILIA, 2016). 

O segundo momento, após avaliação de todos os critérios, o órgão demandante da 

compra da agricultura familiar passa a analisar a relação dos produtos oferecidos nas 

propostas, quando houver a necessidade de alguma suplementação ou quando os produtores 

locais não produzirem alguns itens relacionados,passam a avaliar novas propostas de 

agricultores familiares do território rural do estado ou mesmo do país, a fim de contemplar as 

características colocadas na Chamada Pública (BRASILIA, 2016).  

Passo

1

•Análise e prestação de contas pelo CAE.

•Contas aprovadas pelo CAE                Repasse do recurso via FNDE.

Passo

2

•Planejamento de cardápio de acordo com as orientações 
nutricionais, aceitabilidade dos alunos e recursos disponíveis.

Passo

3
•Pesquisa de preço.

Passo 

4 

•Chamada Pública (Nesta fase é solicitado 3 amostras dos produtos, 1 para a 
coordenação da merenda escolar e 2 pra vigilância sanitária local)

Passo 

5

•Contrato.

Passo

6

•Empenho.

Passo 
7

•Recebimento e vistoria do produto.

Passo 
8

•Entrega nas escolas.
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Os preços para a aquisição dos gêneros alimentícios da agricultura familiar devem ser 

compatíveis com aqueles praticados no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA), de maneira que o limite individual de compras por agricultor familiar seja de R$ 

9.000,00/DAP/ano, havendo alterações nesses valores, a partir da Resolução Nº 25 de 4 de 

julho de 2012, que aumentou este limite para R$ 20.000,00/DAP/ano. A Entidade Executora 

pode acrescer até 30% ao preço destes produtos em relação àqueles convencionais, quando os 

produtos ofertados forem orgânicos ou agroecológicos (BRASIL, 2012; MARQUES, 2017). 

O FNDE publicou os dados relativos à aquisição de produtos da agricultura familiar 

para a merenda escolar de todas as regiões do Brasil. Segundo esses dados apresentados na 

Tabela 1sobre os valores empregados para aquisição de alimentos da agricultura familiar no 

município de Castanhal percebe-se, que o município tem comprado produtos da agricultura 

familiar desde 2011. Nos dados do FNDE verifica-se um avanço gradativo nas compras dos 

produtos da agricultura familiar, com crescimento de 21,38%, no período entre 2011 a 2014, 

quando se observou queda a partir desses anos e situação atípica
8
no ano de 2016. 

 

Tabela 1 – Valores empregados na aquisição de gêneros alimentícios da agricultura  

Familiar para o PNAE, Castanhal, 2011 a 2017. 

Ano Município UF Valor Transferido 
Valor aquisições 

da AF 

Percentual 

de compras  

2011 

PREF MUN DE 

CASTANHAL PA R$3.170.040,00  R$ 204.261,15  6,44% 

2012 

PREF MUN DE 

CASTANHAL PA R$3.918.276,00  R$ 643.509,98  16,42% 

2013 

PREF MUN DE 

CASTANHAL PA R$3.809.348,00  R$ 770.914,18  20,24% 

2014 

PREF MUN DE 

CASTANHAL PA R$3.576.582,00  R$ 994.835,40  27,82% 

2015 

PREF MUN DE 

CASTANHAL PA R$3.823.864,00  R$ 736.572,30  19,26% 

2016 

PREF MUN DE 

CASTANHAL PA R$3.843.859,69  R$1.213.755,09  31,58% 

2017 

PREF MUN DE 

CASTANHAL PA R$3.677.384,00  R$ 742.846,33  20,20% 

FONTE: FNDE, 2019. 

 

A operacionalização desta política do PNAE é complexa, na medida em que envolve 

diferentes setores do governo e da sociedade civil, nos âmbitos municipal, estadual e federal. 

                                                 
8
Segundo informações obtidas via site da CGU (Controladoria Geral da União), foram constatadas 

irregularidades no fornecimento de itens de aquisições da agricultura familiar pelo PNAE, em Castanhal em 

2016. As investigações apontam irregularidades na contratação de associação pela prefeitura para o fornecimento 

de itens de agricultura familiar às escolas do município. A CGU constatou que a entidade era composta por 

membros fantasmas/laranjas, os quais não residem em Castanhal ou não apresentam ocupações relacionadas à 

atividade rural. Disponível em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2017/11/cgu-apura-desvio-de-

recursos-destinados-a-merenda-escolar-em-castanhal-pa. Consultado em 01/10/2020.  

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2017/11/cgu-apura-desvio-de-recursos-destinados-a-merenda-escolar-em-castanhal-pa
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2017/11/cgu-apura-desvio-de-recursos-destinados-a-merenda-escolar-em-castanhal-pa
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Desta forma, para que essa operacionalização ocorra de forma adequada é fundamental que 

existam condições favoráveis nessas diversas esferas, ou seja, tanto para os gestores que 

compram os produtos, para os trabalhadores associados da agricultura familiar, quanto para os 

alunos que recebem a alimentação escolar (VILLAR, 2013).  

A compra institucional, através do PNAE, valoriza a biodiversidade, incentivando a 

relação de compra e venda, principalmente quando há correlação direta entre todos os 

envolvidos, favorecendo a concretização da política pública. 

4 PNAE ENTRE SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR 

Os estímulos para a produção local podem contribuir para a soberania e a reversão da 

erosão cultural alimentar.As políticas para desenvolvimento rural são de grande importância, 

pois analisam aspectos sobre o território para a melhor atuação das ações que envolvem 

soberania e segurança alimentar (CANDIDO, 2018).  

É de grande relevância o reconhecimento de que a soberania alimentar representa o 

direito dos povos de definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, 

distribuição e consumo de alimentos, que garantam o direito à alimentação para toda a sua 

população, com base na pequena e média produção, respeitando a diversidade de culturas e 

crenças das comunidades (BOSQUILIA; PIPITONE, 2016). 

Com o objetivo de definir um conceito preciso sobre a soberania alimentar, desde a 

Cúpula Mundial de Alimentação, em 1996, veio se destacando uma crescente e permanente 

discussão sobre qual seria a definição mais precisa do conceito de soberania alimentar, uma 

vez que o conceito passou a ganhar importância cada vez maior em vista das discussões sobre 

o direito à alimentação. Dentre alguns conceitos define-se a soberania alimentar como a 

autonomia de cada país para produzir os alimentos necessários para atender as necessidades 

de sua população (BOSQUILIA; PIPITONE, 2016; ALEM et al., 2015). 

Segundo Scarabelot; Scheider (2012), os consumidores começam a exercitar sua 

cidadania e refletividade estabelecendo critérios e exigências em relação ao consumo de 

alimentos onde à qualidade passa a ser definida com base no conhecimento e na proximidade 

e não mais somente em critérios normativos ou legais. 

A institucionalização do PNAE objetivou atender as demandas alimentares dos alunos 

dentro de novos padrões de qualidade, levando em consideração, oferta de alimentos frescos, 

refeições nutricionalmente equilibradas, sanitariamente seguras e adequadas aos hábitos 

alimentares locais, resgatando tradições culinárias e hábitos alimentares regionais, respeitando 
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a vocação agrícola de cada região, incentivando a formação de hábitos alimentares saudáveis 

(AGUIAR; CALIL, 2016; SCHWARTZMAN, et al. 2017).Em face de tudo isso foi elaborada 

provisoriamente a seguinte definição: 

 

O direito dos povos à alimentação saudável e adequada produzida através de 

métodos sustentáveis, e seu direito de definir seus próprios sistemas agrícolas e 

alimentares. Desenvolver um modelo de produção agrícola sustentável, que favorece 

as comunidades e seu ambiente (BOSQUILIA;PIPITONE, 2016, p. 974).  

 

No Brasil, as diretrizes desenvolvidas pela proposta de segurança alimentar e soberania 

alimentar encontra guarida em algumas políticas públicas, tal como o PNAE, que, dentre 

outros objetivos, ―propõe desburocratizar o processo de aquisição dos produtos provenientes 

da agricultura camponesa e garantir a produção de cultivares alimentícios‖ (SILVA et al., 

2020). 

A consolidação das políticas públicas voltadas à agricultura familiar vem favorecendo 

não só o agricultor como também aqueles que são atingidos de forma direta como é o caso dos 

alunos de escolas que após a inclusão de produtos da agricultura via PNAE, se beneficiam de 

produtos locais, adequados e mais acessíveis. 

5 METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida sob a abordagem qualitativa, com apoio em dados 

numéricos integrando-os aos dados subjetivos, de maneira a se tornarem suportes da análise 

documental, com revisão bibliográfica baseada em artigos científicos (BRUMER et al, 2008). 

A apreensão dos dados ocorreu por meio de fontes secundárias e primárias. As fontes 

secundárias constituídas por agente intermediário entre o foco da análise e o pesquisador, que 

para Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (1999) trata-se de ―qualquer registro escrito que possa 

ser utilizado como fonte de informação‖ agregando valiosas informações à pesquisa.  

No processo de pesquisa analisou-se dados de ordem primária e secundária, tendo como 

foco as Chamadas Públicas para aquisição de gêneros da agricultura familiar, no município de 

Castanhal. Como dito anteriormente, as Chamadas Públicas ocorrem desde 2011, envolvendo 

a Secretaria de Licitações; Secretaria Municipal de Educação
9
 sob a responsabilidade da 

Coordenação da Merenda Escolar(desde a construção dos documentos até o recebimento dos 

produtos da agricultura familiar), no entanto, obteve-se acesso somente das Chamadas 

                                                 
9
 A equipe envolvida no processo de aquisição de alimentos para a merenda escolar é formada por uma equipe 

composta de 1 coordenador, 5 nutricionistas, 1 tecnóloga de alimentos, 1 estoquista, 2 apoios, e Secretaria de 

Agricultura, quando solicitada, para informações sobre a produção agrícola local. 
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referentes anos de 2015 a 2019. As informações sobre os anos de 2011 a 2014 ocorrem por 

meio de levantamento de dados secundários no FNDE e no MAPA.  

A coleta dos dados secundários, portanto, foi obtida em fontes institucionais como 

FNDE, IBGE, MAPA etc., e os dados primários foram levantados a partir de entrevistas 

semiestruturadas com perguntas abertas sobre o processo de compra de alimentos para atender 

demandas da merenda escolar. 

O município de Castanhal se constituiu como universo da pesquisa, espaço territorial 

dinamizador da Região Geográfica Intermediária, segundo IBGE (2017), situado no Estado do 

Pará, norte do Brasil, com localização privilegiada, por ser cortado pela rodovia BR-316 e 

rodovias estaduais como a PA 320 e PA 136. É o quinto município mais populoso do estado 

do Pará e o mais desenvolvido dessa microrregião, apresentando crescimento acelerado da 

indústria e comércio (IBGE, 2019).  

Esse município tem potencial importante em termos agrícolas e educacionais; possui um 

contingente de unidades escolares, como Instituto Federal, universidades públicas (federal, 

estadual) e privadas (Faculdade Estácio, Universidade da Amazônia), escolas de ensino 

fundamental e médio, além de uma agricultura familiar com capacidade de atender demandas 

para a aquisição de alimentos aos moldes do PNAE. 

Na pesquisa, destaca-se a Secretaria Municipal de Educação, Entidade Executora da 

política pública do PNAE, particularmente, a Coordenação da Merenda Escolar, tendo como 

referência o coordenador do Programa de Merenda Escolar e a nutricionista responsável pela 

orientação alimentar. Também se coletou dados junto à Secretaria de Agricultura de 

Castanhal, órgão de coordenação da política de apoio aos agricultores familiares. Outro local 

da pesquisa foi a Secretaria Municipal de Licitações, setor diretamente envolvido no processo 

da Chamada Pública, precisamente o Pregoeiro, responsável pelo processo de compra. Esse 

levantamento de informações ocorreu nos meses de julho a agosto de 2020. Nesses órgãos de 

realizou-se análise documental nos processos oficiais de Chamada Pública realizadas nos 

últimos 5 anos no município, bem como, nos Editais de Licitação da Merenda Escolar.  

Utilizou-se como instrumento de coleta de dados, o questionário com perguntas abertas, 

semiestruturadas, cujas questões trataram das Chamadas Públicas para aquisição de alimentos, 

por meio da política pública do PNAE. Buscou-se conhecer como se dava o processo de 

construção das Chamadas Públicas; avaliação sobre os produtos demandados e ofertados; as 

dificuldades no processo de aquisição de alimentos; quais as vantagens e os desafios na 

estruturação dessa política pública no município de Castanhal.  
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É importante destacar que esses procedimentos foram obtidos por meios de ações 

remotas, como telefonemos, envios de e-mails, à exemplo dos questionários encaminhados 

via e-mail devido à pandemia do Covid19, tendo em vista o isolamento social em respeito aos 

protocolos das autoridades de saúde, evitando aglomerações
10

. Assim, afirma-se que embora 

se tenha restringido os meios para a captação de informações, houve aceitação do público-

alvo para responder as indagações da pesquisa, com resultados que passam a ser discutidos no 

item seguinte deste artigo. 

6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Ao analisar a participação de Associações e Cooperativas nas Chamadas Públicas 

constatou-se a presença de trabalhadores da agricultura familiar tanto do município de 

Castanhal quanto de outros municípios. Na realidade, identificou-se que a base social das 

quatro (4) organizações do município se estende para além das fronteiras municipais.  

Percebeu-se, nas Chamadas Públicas analisadas, a participação constantede2 

associações e 2 cooperativas de Castanhal; observou-se que há ainda 2 cooperativas de 

municípios próximos, o que está em acordo com a legislação que assinala essa possibilidade 

quando não houver produção local de produtos relacionados nas Chamadas Públicas.  

Na tabela 2, estão representados os dados referentes ao recurso total repassado pelo 

FNDE e quanto deste é destinado à aquisição de alimentos da agricultura familiar. Verificou-

se divergências entre os dados informados na tabela 1 (dados do FNDE 2019) e na tabela 2 

(dados da Prefeitura de Castanhal), a exemplo de 2015, onde se observa uma diferença de 

4,3% entre os dados informados.  

 

Tabela 2 - Percentual de execução aplicado na agricultura familiar nos últimos 5 anos. 

Ano Município UF Valor Transferido Valor aquisição da 

AF 

Percentual 

de compras 

2015 PREF MUN DE 

CASTANHAL 

PA R$ 3.823.332,00 R$901.097,12 23,56% 

2016 PREF MUN DE 

CASTANHAL 

PA R$ 3.422.720,00 R$1.207.044,34 31% 

2017 PREF MUN DE 

CASTANHAL 

PA R$ 3.677.384,00 

 

R$742.846,20 20% 

2018 PREF MUN DE 

CASTANHAL 

PA R$ 3.712.052,80 R$1.307.126,59 35,21% 

2019 PREF MUN DE 

CASTANHAL 

PA R$ 3.452.374,00 R$1.059,523,57 30,68% 

FONTE: Prefeitura de Castanhal, 2020. 

 

                                                 
10

 Inicialmente tinha-se programado para a realização de entrevistas presenciais, mas teve-se que alterar esse 

procedimento em decorrência da pandemia do Covid –19. 
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Mostra-se que há uma não equivalência entre o valor programado financeiramente e o 

executado. Esse fato interfere na totalidade das compras de produtos da agricultura familiar, 

não correspondendo ao mínimo de 30% como prevê a lei.  

Nos editais de licitação analisados, em2017, pode-se verificar que o valor estimado para 

a compra de gêneros alimentícios (perecíveis e não perecíveis) foi de R$ 1.776.284 (Um 

milhão, setecentos e setenta e seis mil e duzentos e oitenta e quatro reais), já o valor estimado 

para compras de produtos da agricultura familiar, na Chamada Pública deste mesmo ano 

correspondeu ao valor de R$ 1.837.127,30 (Um milhão, oitocentos e trinta e sete mil, cento e 

vinte e sete reais e trinta centavos).Já em 2018, o programado na chamada pública foi um 

valor de R$ 3.685.069,99 (Três milhões. seiscentos e oitenta e cinco mil, sessenta e nove reais 

e noventa e nove reais),e em 2019, também não foi diferente, o que se observa na tabela 2 que 

o valor estimado não é totalmente aplicado. 

Araújo et al. (2019),ao analisarem a compra de produtos da agricultura família pelo 

PNAE no Brasil mostram que a Região Norte é onde mais se aplica recursos na política 

pública de aquisição de alimentos da agricultura familiar. E, analisando os dados do 

município de Castanhal vê-se que há oscilação nos recursos referente ao PNAE, como se 

observar na Figura 2.  

 

Figura 2: Percentual médio dos recursos do PNAE aplicados na aquisição de gêneros 

da Agricultura familiar na região Norte e Castanhal, entre 2011 e 2017. 

 

Fonte: FNDE, 2019. 

 

Destaca-se que a Entidade Executora do município de Castanhal aplica recursos 

próprios na aquisição de alimentos para a merenda escolar, além dos recursos do PNAE, 

segundo afirma o Pregoeiro da prefeitura, o que também é evidenciado nos depoimentos de 

outros gestores públicos, como se observa a seguir:  
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A Prefeitura Municipal de Castanhal como entidade executora vem contribuindo 

com recursos próprios para suprir as necessidades da merenda escolar, que são 

investidos majoritariamente em gêneros alimentícios adquiridos por meio de 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, e respeitando o atendimento do limite 

mínimo de até 30% itens da Agricultura Familiar através da Chamada Pública 

(Coordenador da merenda escolar). 

 

A Prefeitura Municipal, como entidade executora, aporta valores do recurso próprio 

para suprir as necessidades da merenda escolar, que são investidos em gêneros 

alimentícios adquiridos por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, e 

respeitando o atendimento do limite mínimo de até 30% itens da Agricultura 

Familiar através da Chamada Pública(Nutricionista RT – PNAE). 

 

Os gestores públicos municipais de Castanhal entendem a importância da compra 

institucional vinculada ao PNAE. Para eles há ―Melhoria da alimentação tanto para produtores 

quanto para os beneficiários das instituições atendida... Fortalecimento das organizações da 

agricultura familiar‖ (ASSIS, 2019, p.581), entre outros pontos,a equipe envolvida na 

elaboração da Chamada Pública cita as vantagens de comprar produtos da AF pelo PNAE. O 

Pregoeiro ressalta a ―...acessibilidade, variedade nutricional e fomento ao homem do campo 

local‖, o que é reforçado pelos depoimentos abaixo: 

Os produtos da agricultura familiar são mais nutritivos e saudáveis mantendo a 

qualidade dos alimentos assim colaborando para o desenvolvimento sustentável dos 

recursos naturais e incentivando pequenos agricultores a produzir em maior escala 

para suprir as necessidades local preservando assim a hábitos alimentares e culturais 

de cada região(Coordenador da merenda escolar). 

 

Aquisição de alimentos saudáveis que fazem parte da cultura e hábitos alimentares 

dos alunos; Apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para aquisição 

de gêneros alimentícios diversificados, sazonais, produzidos em âmbito local 

(Nutricionista RT – PNAE). 

 

No entanto, Triches; Kilian (2016) enfatizam que há falta de entendimento quanto aos 

procedimentos na construção das Chamadas Públicas, particularmente, as condições para que 

haja maior participação e acesso ao PNAE. Essas condições afetam tanto os órgãos públicos 

quanto os empreendimentos agroalimentares. As inconformidades nos editais de Chamada 

pública podem estar relacionadas a um relativo despreparo dos encarregados de executar o 

processo (LOPES; DOULA, 2016). Nesse aspecto Villar et al. (2013) aponta para o fato 

dessas políticas e relativamente recente e sua operacionalização ainda se encontra em fase de 

implementação em vários municípios.  

Neste sentido, o Pregoeiro de Castanhal, responsável pela elaboração de Chamada 

Pública para aquisição de alimentos, afirmou estar ―tranquilo, contudo, ainda há algumas 

dúvidas nas situações de critérios de desempate e percentual dos grupos. Uma modalidade 

adequada à realidade local‖ (Pregoeiro). Para esse servidor público, ―O município até tem 
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interesse em adquirir mais itens oriundos da agricultura familiar, todavia, ainda se observa 

pouca qualificação dos agricultores em possuir mais produtos com registro sanitário‖ 

(Pregoeiro). 

Outras dificuldades também foram identificadas no trâmite do processo de aquisição de 

alimentos da agricultura familiar, por Chamada Pública para o PNAE, como se observa no 

depoimento seguinte: 

 
Tivemos dificuldades com os próprios agricultores, para que os mesmos se 

regularizassem com as documentações (DAP), para que os mesmos pudessem 

participar da Chamada Publica; de outro lado, nos períodos chuvosos tivemos 

dificuldades em montar os cardápios devido aos agricultores também estarem com 

dificuldades em nos fornecer produtos,devido as perdas de produtos no período 

chuvoso, dificultando assim a distribuição para os alunos (Coordenador da merenda 

escolar). 

 

Essa realidade também foi verificada por Lopes; Doula (2016), no levantamento 

realizado no Sudeste brasileiro. Os autores mostram a importância da atuação dos atores 

envolvidos nesta política pública, na execução da mesma. No caso dos Conselhos de 

Alimentação Escolar, o bom funcionamento dos conselhos pode auxiliar no melhor 

acompanhamento das políticas públicas. Neste sentindo, a equipe responsável pelo processo 

da Chamada Pública de Castanhal relaciona não só os Conselhos, como também outros 

setores da Prefeitura que estão ou poderiam estar envolvidos em toda operacionalização do 

processo do PNAE. 

O Pregoeiro entende que ―... necessita de mais interação com as secretarias no pré-

procedimento de escolha da agricultura familiar, como a Secretaria de Agricultura, Indústria e 

Comércio ou até do Estado como EMATER‖ (Pregoeiro). Essa concepção também é 

observada em outros gestores, a exemplo: 

 

Os setores têm que estar interligados para elaboração/operacionalização do processo 

da Chamada Pública, que se deu inicialmente através de realização de parcerias entre 

a Secretaria Municipal de Agricultura, dependendo de necessidades específicas, 

Secretaria Municipal de Educação através da Coordenadoria de Merenda Escolar, 

para a criação e execução do processo, Vigilância Sanitária para análise das 

amostras dos produtos e Secretaria Municipal de Licitação que vai dar o fluxo da 

realização e conclusão do processo da chamada pública (Coordenador da merenda 

escolar). 

 

A elaboração/operacionalização do processo da Chamada Pública, se deu 

inicialmente através de realização de parcerias entre a Secretaria Municipal de 

Agricultura, dependendo de necessidades específicas, Secretaria Municipal de 

Educação através da Coordenadoria de Merenda Escolar para a criação e execução 

do processo,Vigilância Sanitária para análise das amostras dos produtos e Secretaria 

Municipal de Licitação que vai dar o fluxo da realização e conclusão do processo da 

chamada pública (Nutricionista responsável). 
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A equipe responsável em operacionalizar o Programa Público de fortalecimento da AF e 

de mudança de hábito alimentar dos alunos cita o Conselho Escolar como órgão atuante no 

município, tanto com a prefeitura quanto com a sociedade civil (ONGs, OSCIPs, Conselhos). 

Neste sentido, o Coordenador da Merenda Escolar, o Pregoeiro e a Nutricionista responsáveis 

pelo processo de aquisição corroboram com Lopes; Doula (2016) ao colocar a importância 

desse órgão na interação entre estado e sociedade civil, vejamos os depoimentos: ―O 

Conselho de Alimentação Escolar - CAE atual é super ativo, fiscaliza debate. Todas as 

decisões substanciais são pautadas em conjunto com o conselho‖ (Pregoeiro), e ainda: 

 

O Conselho de Alimentação Escolar é composto por representantes de entidade do 

poder executivo, trabalhadores da educação, discentes, representantes de pais, de 

alunos e entidades civis, o que permite diálogo constante entres os membros 

envolvidos para que ocorra o desenvolvimento da AF simultânea a uma alimentação 

de melhor qualidade (Coordenador da merenda escolar). 

 

O Conselho de Alimentação Escolar é composto tanto por representantes da 

entidade executora quanto da sociedade civil, o que permite um freqüente dialoga 

sobre a alimentação escolar do município entre as partes (Nutricionista responsável). 

 

Assim, quando se observa os desafios enfrentados pelos governos locais para articular o 

PNAE com a agricultura familiar vê-se que a ―...falta de conhecimento do programa e do 

mercado, carências de estruturas e logística, falta de integração com outras políticas públicas, 

falta de vontade política dos atores governamentais, falta de produtos na região, entre outras‖ 

(MALAGUTI, 2015, p.16) se constituem como obstáculos que precisam ser enfrentados para 

atingir seus objetivos quanto a melhoria da alimentação escolar, quando da agricultura 

familiar.  

Os principais responsáveis em executar o Programa de Aquisição de Alimentos 

entendem que: ―A qualificação do agricultor e do Poder Público em visualizar a agricultura 

familiar como uma política pública permanente e sistêmica, não como algo pontual ou 

isolado‖ (Pregoeiro), o que é confirmado por outros depoimentos: 

 
O principal desafio é ter uma maior disponibilidade de agricultores regularizados 

com suas respectivas documentações (DAP), para que tenhamos uma maior 

diversidade de alimentos, que poderiam ser adquiridos da agricultura familiar 

(Coordenador da Merenda Escolar). 

 

O principal desafio é ter uma maior disponibilidade de alimentos que poderiam ser 

adquiridos da agricultura familiar. Em alguns casos, os alimentos são até 

produzidos, no entanto não possuem o selo de inspeção o que inviabiliza o seu 

fornecimento na alimentação escolar (Nutricionista responsável). 
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Para Ortiz (2014, p.181) “esta práctica consistiria en que pueblos y comunidades, 

naciones y/o estados, adquieranel de recho básico a La alimentación mediante autonomia 

territorial ye el empoderamiento de susdecisiones políticas y de su organización económica”. 

A soberania alimentar, nesta concepção, torna-se uma dimensão essencial da política de 

aquisição de alimentos, princípios estes que aparecem nos depoimentos daqueles que tem 

executado o processo de Chamada Pública, no município de Castanhal.  

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apolítica pública de aquisição de gêneros da agricultura familiar no município de 

Castanhal, analisada do ponto de vista da compra institucional via PNAE, mostra que tem 

cumprido a obrigatoriedade da compra de 30% dos recursos repassado pelo FNDE, embora 

esteja em processo de consolidação.  

Verificou-se, que há o reconhecimento da potencialidade desta ação de política pública 

na melhoria nutricional dos educandos, pois os trabalhadores associados produzem alimentos 

em quantidade e adequados a uma dieta baseada nos hábitos e costumes alimentares, condição 

necessária a segurança e soberania alimentar. 

Nesse sentido, os servidores públicos responsáveis pela aquisição de alimentos, 

afirmam a importância dessa política pública, mas indicam a necessidade de adequações na 

construção das Chamadas Públicas, a fim de serem capazes de elevar o número de associações 

e cooperativas na comercialização de produtos locais, com a qualidade exigida pela segurança 

alimentar e valores correspondentes à soberania alimentar. 

Os servidores públicos entendem precisa haver um diálogo constante entre os 

envolvimentos (gestores públicos e trabalhadores associados), na construção dessa política, 

em face de seu caráter intersetorial, na superação de obstáculos como a assistência técnica no 

campo da agricultura familiar, favorecimentos de serviços para a regulamentação de produtos 

perecíveis como carne, leite e derivados, na elaboração de uma dieta cada vez mais assentadas 

nos hábitos e costumes locais, sem perder de vista a qualidade sanitária. 

O mercado institucional é, nessa concepção, uma estratégia importante de 

comercialização, mas também de acesso a produtos menos processados, estimulando a 

economia local e saúde dos educandos em face do consumo de produtos vinculados aos 

hábitos alimentares em declínio de fast food. Essas condições podem promover a agricultura 

familiar na relação com o PNAE.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS GERAIS 

 

Ao analisar o processo de compra por meio das Chamadas Públicas de aquisição de 

alimentos para a merenda escolar, por meio do PNAE, passou-se a conhecer o papel 

preponderante para a efetivação dessas políticas públicas, para a agricultura familiar. 

Entendeu-se que os mercados institucionais influenciam positivamente na valorização e 

fortalecimento da agricultura familiar, assim como, a importância da segurança e soberania 

alimentar, principalmente, quando acompanhados de ideias que favoreçam o consumo de 

produtos produzidos locais,na manutenção de hábitos alimentares regionais. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE se constitui em uma importante 

ferramenta para a valorização dos hábitos alimentares além de contribuir, não somente ao 

acesso a alimentos mais seguros, mas também de alimentos nutricionalmente adequados para 

a composição alimentar dos alunos.  

Pretendeu-se demonstrar nos dois artigos tratados, a importância da organização dos 

trabalhadores associados para poderem participar da comercialização de gêneros alimentícios 

advindos da agricultura familiar, favorecendo a produção local e, por consequência, a 

promoção do que é produzido em uma determinada região, como no município de Castanhal.  

Os artigos mostram a necessidade de um diálogo franco e de confiança entre os gestores 

públicos e os agricultores familiares na construção e superação dos obstáculos no acesso 

destes últimos aos mercados institucionais, como os de fornecimento de produtos para a 

merenda escolar, em sintonia com a soberania alimentar.  

O diálogo pode se constituir como o mecanismo principal na construção de uma política 

pública assentada nos sujeitos locais, com dimensões diferenciadas, na medida em que 

envolve, a comunidade, os trabalhadores associados e gestores públicos, na efetivação da 

política pública voltada a segurança alimentar das crianças e adolescentes que frequentam as 

escolas públicas. 

Nesse sentido projeta-se um potencial de crescimento dessa política pública de 

alimentação escolar, em conexão com a aquisição de produtos advindos da agricultura 

familiar. Pode-se dizer que os objetivos da pesquisa foram alcançados, visto que se conseguiu 

dimensionar a política pública; a participação de todos os atores envolvidos na construção do 

processo para aquisição dos produtos; o entendimento sobre as legislações existentes voltadas 

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar; a necessidade de maior interação entre 

àqueles que compram e vendem, além de maior entendimento dos agricultores a partir de sua 
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importância na participação da mesma, a fim de incentivar e facilitar a compreensão da 

política de aquisição de alimentos. 

Finaliza-se a dissertação com a construção conjunta de um Manual Técnico, com a 

participação de todos os atores envolvidos na pesquisa, voltado especificamente aos 

agricultores familiares. Teve como perspectiva facilitar a compreensão sobre esse tipo de 

compra institucional vinculada ao PNAE, uma contribuição baseada nas legislações vigentes e 

nas etapas e rotinas administrativas da prefeitura de Castanhal. 

Coloca-se a importância do diálogo aberto e franco entre os sujeitos envolvidos na 

construção das Chamadas Públicas de aquisição de alimentos e, para isso, o assessoramento 

técnico dos gestores municipais, particularmente, da agricultura, a fim de que possam atender 

os critérios burocráticos dessa política pública. 
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APÊNDICE: 

 

 

MANUAL DE APOIO A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR AO PNAE 
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